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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA PROCESSO LICITATÓRIO N.º 

013/2025  PREGÃO ELETRÔNICO N.º 008/2025 

 

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: ÀS 9h DO DIA 24/04/2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS: 

Imediatamente após 

propostas de 

Preços. 

a classificação 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LICITAÇÃO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO PREÇOS: 

SIM  

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: LICITANET 

ORÇAMENTO: O orçamento será sigiloso (art. 24 

da Lei 14.133/21) 

PRAZO DO

 LICITANTE 

CONTRATO/ARP 

* A contar da intimação 

P

/ 

ASSINATUR

A 

 

05 dias úteis 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO 

12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei 

PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 

* A contar do recebimento da

 Autorização Fornecimento: 

 

05 dias 

INTERVALO MÍNIMO DE LANCE: R$ 0,01 

CASAS DECIMAIS Duas casas após a vírgula (ex: R$ 

0,01) 

 

 

 

INTIMAÇÕES / COMUNICAÇÕES: 

As intimações dos atos relativos ao 

presente processo licitatório, 

inclusive decorrente do futuro 

contrato administrativo (ou 

equivalente), serão feitas através de 

publicação no site: 

www.antoniopradodeminas.mg.gov.

br. 

Quaisquer dúvidas, contactar pelo 

telefone 

(32) 3751-1595 ou pelo e-mail: 

licitacao@antoniopradodeminas.mg.

gov.br 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br
http://www.antoniopradodeminas.mg.gov.br./
http://www.antoniopradodeminas.mg.gov.br./
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Obs.1: As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 

obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site 

https://www.antoniopradodeminas.mg.gov.br, bem como as publicações no Diário 

Oficial do Município, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br, quando for o 

caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

Obs.2: Caso o licitante informe na plataforma nos campos “marca” e “modelo” 

informação que modifique o conteúdo do campo “descrição”, “unidade” e “quantidade” 

prevalecerão estas (“descrição”, “unidade” e “quantidade”) em detrimento daquela(s) 

(“marca” e “modelo”). Por 

conseguinte, será tacitamente compreendido pela Administração que a proposta atende 

completamente os termos do edital – não podendo o licitante alegar tais questões na fase 

de execução do contrato). 

Obs.3: Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria 

licitante, deverão ser 

utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou 

“FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO PRADO DE MINAS, pessoa 

jurídica de direito público, com sede com sede à na rua Prefeito Eurípedes Carlos 

de Abreu, 66, bairro Centro, Antônio Prado de Minas/MG, inscrito no CNPJ sob o 

n.º 17.947.631/0001-15, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeada pela 

Portaria n.º 018/2025, torna público que realizará licitação, Registro de Preço na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 

2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, sendo a sessão pública realizada na data e horário 

definidos no aviso/extrato do edital informado acima            no preâmbulo. 

 

Aplicam no presente certame as normas: Decreto Municipal n.º065/2023; Lei 

Municipal n.º 918/2013; Portaria Municipal n.º 018/2025. 

 

Edital EXCLUSIVO PARA MEI, ME e EPP, conforme disposto no art. 47 da 

Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é o para futura e eventual aquisição, a depender 

da necessidade e disponibilidade financeira, de material de expediente para atender 

às Secretarias da Prefeitura Municipal de Antônio Prado de Minas, para 

participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparadas. 

1.2. A descrição dos itens da presente licitação consta do Termo de Referência, 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br
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facultando-se     ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3. Prevalência do Termo de Referência – T.R.: A descrição detalhada do(s) item 

(ns)          constantes do Termo de Referência deve ser analisada cuidadosamente pelas 

Licitantes interessadas em participar desta Licitação, pois que, em caso de 

divergência com a especificação divulgada pelo site (plataforma de julgamento), 

prevalecerá a descrição daquela (T.R.) para efetivação da contratação. 

2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados na plataforma mencionada no preâmbulo e que não possuam 

impedimentos de participar de licitação e/ou contratar com o Poder Público. 

2.2. Não poderão participar da licitação os interessados que se enquadrarem em 

qualquer caso de proibição na legislação vigente e neste edital, especialmente, em 

uma ou mais das situações a seguir: 

2.3. Que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas: i. inidôneas com punição 

de proibição de contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta Federal, 

Estadual ou Municipal; ii. pena de impedimento de partição de licitação e/ou 

impedimento de contratar com este Município licitador enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação; 

2.4. Os mencionados no artigo 14 da Lei n.º 14.133/21 ou com impedimentos 

constantes de legislação extravagante; 

2.5. As pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados na plataforma de julgamento e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação ou até impedimento pela plataforma em participar da 

licitação. 

2.9. Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, em seu 

artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014, de 07/08/2014, bem 

como Lei Municipal n.º 890/2021, esta licitação será EXCLUSIVA PARA 

ME/EPP/MEI. 

2.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br
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14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

2.11. Somente poderão participar do certame os Microempreendedores Individuais 

- MEI , as Microempresas –ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP que estejam 

sediadas na Microrregião de Muriaé-MG, conforme estabelecido pelo IBGE.  

2.12. Estes são os Municípios que compõem a Microrregião de Muriaé-MG, 

conforme estabelecido pelo IBGE: Antônio Prado de Minas, Barão do Monte Alto, 

Caiana, Carangola, Divino, Espera Feliz, Eugenópolis, Faria Lemos, Fervedouro, 

Miradouro, Miraí, Muriaé, Orizânia, Patrocínio do Muriaé, Pedra Dourada, Rosário 

da Limeira, São Francisco do Glória, São Sebastião da Vargem Alegre, Tombos e 

Vieiras. 

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

a proposta comercial, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3  Sem prejuízo da obrigação de marcação em campo próprio da plataforma 

eletrônica, a proposta comercial apresentada será tacitamente considerada 

declarada que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

3.4  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
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da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa, ou equiparada, deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da LC 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133,de 2021. 

3.5.1. a ausência de marcação em campo específico da plataforma eletrônica terá 

o condão de excluir o licitante de aplicação do tratamento diferenciado de que trata 

a LC 123/06.  

3.6 A falsidade da declaração no tocante ao enquadramento (ME/EPP ou 

equiparada) sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e 

neste Edital, sem prejuízo das sanções criminais. 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.9. Está vedada a utilização de “robôs” no presente processo eletrônico por 

compromenter a isonomia entre os participantes, nos termos do Acórdão n.º 

1.647/2010-TCU-Plenário (…). 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizarpelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1 valor unitário do item; 

4.1.1.1 a proposta inicial, bem como os lances subsequentes, quando for o 

caso, deverão ser registrados, em moeda corrente nacional (R$). 

4.1.2 - marca/fabricante (quando for o caso, não sendo admitida a indicação de 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br
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mais de uma marca para um mesmo item); 

4.1.3 Modelo/versão (se aplicável); 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização perante aos Órgãos de 

Controle, bem como, diante da própria Administração. 

 

5-   DA ABERTURA   DA   SESSÃO,   CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no aviso/extrato 

do edital da licitação. 

5.2 Os licitantes APENAS poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação (quando for o caso) anteriormente inseridos no sistema 

até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos campos de 

cadastramento do portal (marca, descrição, fabricante, etc.). 

5.2.1.1 Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria 

licitante, deverão ser utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou 

“MODELO PRÓPRIO”, ou “FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, sob pena de 

DESCLASSIFICAÇÃO. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente e 

eletronicamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7 Será desclassificada a proposta que não atender ao critério de julgamento 

definido no 

edital. 

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado) e registrado pelo sistema. 

5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores (ou percentuais) entre os lances 

deverá obedecer o limite mínimo previsto no preâmbulo. 

5.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir (ou solicitar que o pregoeiro 

proceda a exclusão) seu último lance ofertado, no prazo de trinta segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente por erro de 

processamento. 

5.12 O modo de disputa adotado será o “aberto”. 

5.13  Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.4 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 
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5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, quando aplicável, uma vez encerrada a etapa de 

lances, o sistema identificará se será o caso de aplicação da regra do “empate ficto” 

de que trata o artigo 44, § 2º da LC 123/06. 

5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na 

Ata de Encerramento que integrará os autos do processo licitatório. 

5.21.4 O pregoeiro terá a faculdade de solicitar ao licitante mais bem classificado 
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que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso. 

5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

5.23 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico e deverá ser assinada na 

plataforma quando abrir o prazo, pois será considerada parte integrante do contrato. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores impedidos de contratar/licitar para com 

o 

Administração Pública, em substituição das consultas das alíneas “a” e “b” 

acima, poderá ser realizada a respectiva consulta consolidada junto ao site do TCU; 

6.2 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte da empresa. 

6.2.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado por 

falta de condição de participação. 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 

faz jus ao benefício, conforme exigência deste Edital.  

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

6.5.1 Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar desconformidade 

com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável 

e, em especial: 

a) contiver vícios insanáveis; 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br


 

Rua Prefeito Eurípedes Carlos de Abreu, 66 – Centro – CEP: 36850-000 

- Telefone: 0**32 3725-1000 – e-mail – licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br  

 

 

10 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.2  considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão; 

6.5.3 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.5.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.5.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é bastante para arcar com todos os custos da contratação.  

6.5.5.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.5.5.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

6.7 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência ou no ato de diligência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.7.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.7.2 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentação anexa à 

amostra, esta deverá ser encaminhada juntamente com a amostra. 

6.7.3 - Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 

o caso. 

6.7.4 - É facultada prorrogação do prazo estabelecido no Termo de Referência ou 

no ato de diligência para a apresentação de amostra, a partir de solicitação 

fundamentada por escrito pelo interessado, antes de findo o prazo. 

6.7.5 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema e/ou no site governamental informado no preâmbulo. 
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6.7.6 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada; 

6.7.7 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim,sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

6.7.8 - Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras reprovadas 

deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

6.7.9 - Caso a amostra apresentada se enquadre aos padrões objetivamente 

estabelecidos no Termo de Referência e demais análises da Secretaria a mesma 

será APROVADA e o solicitante será sumariamente classificado para aquele item. 

6.8 - Ao fim, a Sessão Pública para análise das amostras será lavrada em Ata, que 

será publicada na plataforma e/ou no sítio governamental informado no preâmbulo. 

 

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema 

em campo próprio, na forma do 63, inciso II da Lei 14.133/2021. 

7.1.1 - Logo após a etapa de finalização dos lances ofertados, encerramento das 

negociações de um melhor valor e finalização do prazo de recurso relativo as 

propostas, o Pregoeiro solicitará do licitante vencedor que, no prazo mínimo de 02 

(duas) horas, máximo 02 (dois) dias úteis, envie todos os documentos de 

habilitação. 

7.1.2 - O Pregoeiro poderá prorrogar, uma única vez, o prazo estabelecido no 

subitem anterior, com o objetivo de sanar alguma ocorrência procedimental, 

devidamente justificada, inclusive solicitar documentação complementar, caso 

entenda necessário, observando-se o princípio da razoabilidade. 

7.1.3 - O licitante vencedor que não apresentar toda a documentação de 

habilitação dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro, será inabilitado. O 

Pregoeiro então negociará com o próximo licitante melhor colocado no certame, 

os itens pendentes- Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.2. Na hipótese do licitante provisoriamente vencedor não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro(a) examinará a documentação dos demais licitantes, 

observada a ordem de classificação, até apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

7.3. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
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os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.4. Os documentos exigidos para habilitação são os seguintes: 

 

7.4.1. Habilitação Jurídica: 

 

7.4.1.1 – Para fins de “habilitação jurídica” o licitante deverá apresentar documento 

que demonstre a capacidade de exercer direitos e assumir obrigações e 

comprovação de existência jurídica, a exemplo: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 

sucursal, filial ou agência. 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores. 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971. 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 

 

7.4.2. Regularidade fiscal social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 

do licitante;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do 
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e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de  regularidade  perante a  Justiça do Trabalho – Certidão Negativa  

de 

Débitos Trabalhistas (TST - CNDT); 

7.4.2.1- Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal 

deverão ter sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação, salvo quando estas tiverem o prazo de validade estabelecido pelo 

órgão competente expedidor no próprio documento. 

7.4.2.2 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda do seu domicílio ou sede ou outra forma 

equivalente, na forma da lei. 

7.4.2.3 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

7.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na 

própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias 

contados da data da sua apresentação. 

b) O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 

autorização do juízo competente para sua participação em processo licitatório. 

c) É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo  

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

7.6 - Documentos complementares: 

 

a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei n.º 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, 

de 2002, conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a 

este Edital; 

c) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, dentro do prazo de validade, emitida pela 

Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal, da sede da empresa interessada.. 

d) Certificado de boas práticas de Distribuição e Armazenagem, produtos para 
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saúde, expedido pela ANVISA, ou cópia da publicação DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO. 

 

7.7- Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa; 

7.8 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e 

terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 

recurso. 

8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” 

do 

item 8.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

8.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, no 

prazo de 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
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8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível 

de aproveitamento. 

8.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.8. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os recursos interpostos fora do 

sistema eletrônico utilizado no certame; 

8.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

8.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei n.º 14.133, 01 de abril de 2021, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame; 

9.3. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente na 

plataforma eletrônica informada no preâmbulo. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame; 

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame, na forma da legislação. 

 

10.  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

10.1. Serão registrados na Ata de Registro de Preços – ARP, os preços e os 

quantitativos do(s) adjudicatário(s), respeitada a ordem de classificação dos 

licitantes.  
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10.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, a licitante adjucatária será 

convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui o Anexo 

III do presente instrumento, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da 

data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o 

disposto no § 1º, do artigo 90, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

10.3. Na hipótese do licitante convocado não assinar a ARP, no prazo e condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado.  

10.4. Caso nenhum dos licitantes aceitem as condições impostas pelo subitem 10.2, 

a Administração observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá:  

 a) convocar os licitantes ou fornecedores que trata o subitem 11.1.1 para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção do preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 b) adjudicar e registrar o preço nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição.  

10.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de nova licitação para aquisição específica.  

10.6. Se não ocorrer a convocação para assinatura da ARP e decorrer o prazo de 

validade da proposta indicado no edital, ficarão os licitantes ou fornecedores 

liberados dos compromissos assumidos.  

10.7. Será admitida a forma eletrônica na assinatura da ARP, mediante certificado 

digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil).  

10.8. Se no momento da assinatura da ARP, as certidões de regularidade da 

Adjudicatária para com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 

Justiça do Trabalho estiverem vencidas, o órgão contratante poderá verificar a 

situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos comprobatórios da respectiva 

consulta, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

10.9. Se o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital, é facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes.  

10.10. Na adoção dos procedimentos descritos nos subiten 10.7., a Administração 

não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação, 

observado o índice de atualização de preços correspondente.  

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP no prazo 

estabelecido no subitem 11.2. deste Edital caracterizará a conduta tipificada no 
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inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o sujeitará à penalidade 

prevista neste Edital. 

 

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

11.1. O pregoeiro declarará vencedora a empresa que apresentar o menor preço, desde 

que atendido aos termos do edital. 

11.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação; 

11.3. A Licitante vencedora, após a homologação, conforme disposições 

contratuais consubstanciadas no Termo de Referência, será convocada para assinar 

o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido no preâmbulo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na legislação aplicável. 

11.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo órgão contratante; 

11.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo 

de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato, observado os termos do artigo 90 da 

Lei n.º 14.133/21. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

11.1.9. deixar de entregar/atender os itens da ordem de fornecimento 

(ou documento equivalente) no prazo pactuado; 

11.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.4.3. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.4. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia 

calculada sobre o valor dos itens constantes da ordem de fornecimento (ou 

documento equivalente) que estão em atraso de entrega pelo particular, limitada a 

30% incidente sobre o valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 

e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, quando for o caso. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
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de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DO REGISTRO DE PREÇOS:  

13.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam na minuta da ata de Registro de Preços. 

13.2. A(s) Ata(s) de Registro(s) de Preço(s) decorrente(s) desta licitação 

implicará(ão) compromisso de execução das condições estabelecidas, mas não 

obrigará(ão) o Município a contratar com o adjudicatário. 

13.3. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de 

Preços com o mesmo objeto, durante o seu respectivo período de vigência.  

13.4. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes.  

13.4.1 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.  

13.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

13.4.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.  

13.4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não 

participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. O prazo poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  
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13.5. Os licitantes não poderão oferecer propostas em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para cada item constante na relação descrita no Termo de 

Referência.  

13.6. As condições para alteração e/ou atualização dos preços registradas são 

aquelas constantes no ANEXO V, Minuta da Ata de Registro de Preços.  

13.7. Poderá ser realizada a formação do cadastro de reserva, para o caso de 

impossibilidade de execução do objeto pelo licitante adjudicatário, desde que os 

licitantes aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor.  

13.7.1. Será respeitada, na convocação para assinatura da Ata de Registro de 

Preços e eventuais contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

registrados.  

13.7.2. O licitante que optar por participar do cadastro de reservas deverá 

encaminhar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados do 

encerramento da sessão, declaração de que aceita cotar o(s) item (ns) em valor 

(es) idêntico(s) ao do licitante vencedor para o e-mail 

licitacao@antoniopradodeminas.mg.gov.br.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

a. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 

b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF; 

d. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

e. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação; 

f.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

g. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração; 

h. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

i. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as dos anexos. 
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j. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e site www. antoniopradodeminas.mg.gov.br. 

k. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente encaminhadas. 

l. Reputa-se como entregue e recebido, e-mail que não retorna com mensagem de 

erro. 

m. A empresa deverá incluir o licitacao@antoniopradodeminas.mg.gov.br na sua 

lista de e- mail confiáveis como forma de evitar que as comunicações sejam 

consideradas SPAM ou Lixo Eletrônico. 

n. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seus anexos. 

o. Fica eleito o Foro da Comarca deste Município para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Antônio Prado de Minas, 27 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

Douglas Franzini Soares 

 Pregoeira 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2025 –  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 008/2025 

 

ANEXO V 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO   ADMINISTRATIVO   Nº   ......../.   , 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

ANTÔNIO PRADO DE MINAS E ................ 

........................................... 

 

CONTRATANTE: Município de Antônio Prado de Minas, pessoa jurídica de direito 

público interno, portadora do CNPJ nº 17.947.631/0001-15, estabelecida no estado de 

Minas Gerais, na cidade de Antônio Prado de Minas, à Rua Prefeito Eurípedes Carlos de 

Abreu, nº 66, Centro, neste ato representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, o Senhor 

Ferdinando Calian Pereira, portador do CPF de n° 043.252.006-65, brasileiro, casado, 

agente político, residente em Antônio Prado de Minas, à Rua José Lopes de Barros, nº. 22, 

Centro. 

 

CONTRATADO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx LTDA. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na ..................................., em doravante 

designado contratado/fornecedor. 

 

Resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente/vinculado ao Processo 

Administrativo n.º 005/2025, com fundamento na Lei nº 14.133/21, proposta ofertada no 

bojo do citado processo, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. Constitui objeto a contratação eventual e parcelada, a depender da necessidade, 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, para 

aquisição, a depender da necessidade, de material de expediente para atendimento às 

necessidades de todas as Secretarias do Município, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID QUANT 

Valor 

unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1.  
Papel sulfite 210x297 

c/5.000 folhas A4 
Caixa 370 
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2.  
Alfinete para mapa NR 03 

cores sortidas 50 unidades 
Caixa 60 

  

3.  

Almofada para carimbo nº 

03, esponja absorvente 

revestida em tecido de longa 

duração, cor preta, entintada 

Unid. 60 

  

4.  
Borracha branca nº 20 – 

caixa com 20 unidades 
Caixa 30 

  

5.  
Clips 2/0 metal – caixa de 

100 unidades 
Caixa 90 

  

6.  
Clips 6/0 metal – caixa com 

50 unidades 
Caixa 80 

  

7.  
Envelope branco ofício 

medindo 114x229mm 
Unid. 2.200 

  

8.  

Grampos para grampeador 

26/6 acobreado caixa com 

5000 unidades 

Caixa 120 

  

9.  
Envelope colorido 80g 

medindo 72x108mm 
Unid. 2.200 

  

10.  

Grampeador profissional que 

grampeia até 100 folhas 

23/15 

Unid. 80 

  

11.  
Pilha alcalina pequena 

embalagem com 04 unidades 
PCT 30 

  

12.  
Pilha alcalina palito 

embalagem com 02 unidades 
PCT 30 

  

13.  Fita corretiva 05mm x 6m Unid. 140   

14.  
Pasta de papelão com 

grampo trilho 
Unid. 340 
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15.  

Apontador de lápis metálico, 

tipo escolar, quantidade de 

furo 01, sem depósito, 

lâmina em aço inoxidável 

Unid. 80 

  

16.  Caderno brochurão 60 folhas Unid. 200   

17.  
Corretivo líquido base de 

água – frasco 18ml 
Unid. 50 

  

18.  

Livro de ata, capa dura na 

cor preta, formato 

297x210mm, 50 folhas, off – 

7 brancas, pautadas e 

enumeradas 

Unid. 40 

  

19.  Régua 50cm Unid. 80   

20.  Envelope pardo 23x16 Unid. 5.400   

21.  
Fita adesiva dupla face 

12x30m 
Unid. 100 

  

22.  

Caneta esferográfica comum 

ponta média cores azul, 

vermelha e preta – 1º linha 

caixa com 50 unidades 

Caixa 160 

  

23.  
Caneta marca texto cores 

variadas 4mm 
Unid. 140 

  

24.  

Cola branca escolar, não 

tóxica e lavável – frasco de 

90 gramas 

Unid. 200 

  

25.  

Espiral para encadernação 

9mm, preto – capacidade 50 

fls 

Unid. 680 

  

26.  Fita adesiva 12mmx40m Unid. 160   

27.  Grampeador de mesa 
Unid. 120   
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metálico, para grampo 26/6: 

grampeador, tratamento 

superficial pintado, material 

metal, tipo mesa, capacidade 

mínima 20 folhas, tamanho 

grampo 26/6 

28.  

Lápis grafite cor preto, 

excelente qualidade para uso 

geral, resina termo essência, 

mina resistente e escrita 

macia, traço escuro com 

excelente apagabilidade, 

graduação nº 2b. 144 

unidades 

Caixa 80 

  

29.  
Pasta plástica transparente 

com elástico 24,5x33x5x40 
Unid. 260 

  

30.  
Perfurador de papel com 2 

furos para 30 folhas 
Unid. 50 

  

31.  

Etiqueta adesiva para convite 

na cor dourada e prata, 

espessura redonda, cartela 

com 50 unidades 

PCT 80 

  

32.  

Pasta catálago capa dura 

contendo 50 envelopes 

plásticos, tamanho ofício 

preta 

Unid. 200 

  

33.  
Clips 1/0 metal – caixa de 

100 unidades 
Caixa 80 

  

34.  
Fita 48mm x 50m 

transparente 
Unid. 80 

  

35.  
Papel fotográfico A4 150g 

pacote com 50 folhas 
PCT 120 

  

36.  Tesoura inox tamanho 
Unid. 100   
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grande 7’’. Para uso geral 

com cabo em plástico preto 

37.  
Pasta de papel com elástico 

cartão duplo com grampo 
Unid. 80 

  

38.  Tesoura pequena sem ponta Unid. 60   

39.  

 

Pasta plástica transparente 

com elástico 335x245x40mm 

Unid. 100 

  

40.  
Grampos para grampeador 

de parede 
Caixa 60 

  

41.  

Pasta sanfonada plástico 

incolor c/12/ divisórias 

internas com abas de 

elástico, largura 280mm, 

altura 380mm, lombada 

90mm 

Unid. 300 

  

42.  

Percevejos tipo tacha, 

material metal, tamanho 

superficial latonado, caixa 

com 100 unidades 

Caixa 160 

  

43.  Agenda executiva capa dura Unid. 30   

44.  
Capa plástica transparente 

A4 para encadernação 
Unid. 2.600 

  

45.  
Capa plástica preta A4 para 

encadernação 
Unid. 2.600 

  

46.  
Caderno grande de arame 

capa dura com 96 folhas 
Unid. 320 

  

47.  

Grampo para grampeador 

23/13mm – caixa com 5.000 

unidades 

Caixa 40 
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48.  

Grampo para grampeador 

23/15mm – caixa com 5000 

unidades 

Caixa 40 

  

49.  
Perfuradora para 

encadernação de folhas A4 
Unid. 8 

  

50.  Envelope pardo 34x24 Unid. 8.000   

51.  
Fita adesiva 45mmx45m 

transparente 
Unid. 80 

  

52.  
Tinta para carimbo 42ml sem 

óleo 
Unid. 60 

  

53.  
Calculadora de mesa com 12 

dígitos, tamanho médio 
Unid. 60 

  

54.  
Caixa para arquivo morto de 

papelão 
Unid. 240 

  

55.  
Marcador permanente para 

cd/dvd 
Unid. 60 

  

56.  

Pasta preta az com visor de 

plástico com etiqueta 

removível larga e estreita  

Unid. 2.500 

  

57.  Estilete médio largo Unid. 60   

58.  

Grampos para pastas tipo 

trilho 80 mm caixa com 50 

unidades 

Caixa 240 

  

59.  

Caneta esferográfica ponta 

fina – cores azul, vermelha e 

preta – 1 linha caixa com 50 

unidades 

Caixa 160 

  

60.  Extrator de grampos Unid. 120   

61.  Caixa para arquivo de 
Unid. 160   
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plástico 

62.  

Porta fita adesiva, suporte 

para rolo, material plástico, 

cortador em metal e base 

antiderrapante 

Unid. 50 

  

63.  

Espiral para encadernação 

29mm preto capacidade 

200fls 

Unid. 2.400 

  

64.  Pincel pilot 850 core preta Unid. 160   

65.  Pincel pilot 850 cor azul Unid. 160   

66.  Pincel pilot 850cor vermelha Unid. 160   

67.  

Papel fotográfico 

autoadesivo A4 150g pacote 

com 50 folhas 

PCT 10 

  

68.  
Papel fotográfico A4 150g 

pacote com 50 folhas 
PCT 10 

  

69.  Papel A4 vergê branco PCT 10   

70.  
Papel A4 vergê cores 

variadas 
PCT 10 

  

71.  Cartolina cores variadas Unid. 50   

72.  Cartolina neon Unid. 50   

73.  Fita adesiva 45mmx50m Unid. 40   

74.  
Pistola de cola quente 

pequena 
Unid. 10 

  

75.  Bastão de cola quente fina Unid. 10   

76.  Cola de silicone 100g Unid. 10   

77.  Pen drive 64g Unid. 20   
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78.  
Papel contact transparente 

rolo com 25m 
Rolo 10 

  

79.  

Kit tinta Epson T544 544 

original 4 cores L3150 L3110 

L 5190 

Kit 10 

  

80.  Mouse para computador usb Unid. 5   

81.  
Teclado usb para 

computador na cor preta 
Unid. 5 

  

82.  Folha de EVA cores variadas Unid. 30   

83.  
Folha de EVA com glitter 

cores variadas 
Unid. 30 

  

84.  Fita de cetim nº 2 Rolo 20   

85.  Fita de cetim nº 5 Rolo 20   

86.  Cola quente refil grosso KG 5   

87.  Pistola de cola quente grossa Unid. 5   

88.  Glitter em pó 100 gramas PCT 10   

89.  Cola T6000 25g VD 5   

90.  Papel kraft gramatura 180g PCT 5   

91.  Tesoura profissional Unid. 5   

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma 

e limites da Lei. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no Termo de Referência (anexo 

ao Instrumento Convocatório). 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data prevista para apresentação da proposta. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-

E. 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI 

e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 

(sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto/Termo de 

Referência pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, inclusive o Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente na execução do pacto. 

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame, ou para qualificação, 

na contratação direta; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma físico-financeiro. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 

92, VIII) 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 
 

 Gabinete do Prefeito 

020201 04 1220402 2006 339030 – Ficha 25 – DR 1.500 

 Secretaria de Administração 

020202 04 1220402 2015 339030 – Ficha 30–DR 1.500 

020202 05153 0601 2021 339030 – Ficha 97–DR 1.500 

020202 06181 06012022 339030 – Ficha 101–DR 1.500 

020202 06182 06022024 339030 – Ficha 107–DR 1.500 

 Secretaria de Educação 

020204123611202 2045 339030 – Ficha 184 – DR 1.500  

020204123611202 2046 339030 – Ficha 192 – DR 1.500  

020204123611202 2049 339030 – Ficha 204 – DR 1.500  

020204123611202 2051 339030 – Ficha 208 – DR 1.553 

020204123611202 2001 339030 – Ficha 213 – DR 1.500 

020204123611202 2056 339030 – Ficha 220 – DR 1.500 

 Secretaria de Obras 

02020615452 0111 2077 339030 – Ficha 296 – DR 1.500 

02020615452 0111 2078 339030 – Ficha 302 – DR 1.500 

02020615452 0111 2079 339030 – Ficha 307 – DR 1.500 

02020615452 0111 2080 339030 – Ficha 314 – DR 1.500 

 Secretaria de Agricultura 

0202072060620042101 339030 – Ficha 392 – DR 1.500 

0202072060620042099 339030 – Ficha 383 – DR 1.500  

0202072063200712103 339030 – Ficha 401 – DR 1.500  

 Secretaria de Cultura 

02020813 392 00172062 339030 – Ficha 407 – DR 1.500 

 Fundo Municipal de Saude 

02030110 1220040 2105 339030 – Ficha 466 – DR 1.500 

02030110 301 1004 2108 339030 – Ficha 490 

020301 10 301 1004 2111 339030 – Ficha 501 – DR 1.500 

020301 10 301 1013 2116 339030 – Ficha 525– DR 1.500 
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020301 10 301 1012 2117 339030 – Ficha 540– DR 1.500 

 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 

020501 08 243 0805 2122 339030 – Ficha 569 – DR 1.500 

020501 08 243 0805 2190 339030 – Ficha 576 – DR 1.500 

 Fundo Municipal de Assistência Social 

020701 08 241 0809 2137 339030 – Ficha 617 – DR 1.500 

020701 08 241 0805 2140 339030 – Ficha 625 – DR 1.500 

020701 08 244 0090 2142 339030 – Ficha 636 – DR 1.660/1.500 

020701 08 244 0090 2164 339030 – Ficha 647 – DR 1.500 

020701 08 244 0802 2144 339030 – Ficha 653 – DR 1.500/1.660 

 Fundo Municipal de Saneamento Basico 

021901 17 512 1803 2189 339030 – Ficha 734 – DR 1.500 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 

caso exigível pela Administração;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando exigível pela Administração; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar o certame 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
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12.1.9. deixar de entregar/atender os itens da ordem de fornecimento (ou documento 

equivalente) no prazo pactuado. 

12.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.4.3. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.4. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia calculada sobre 

o valor dos itens constantes da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) que 

estão em atraso de entrega pelo particular, limitada a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
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de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, quando for o caso. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca deste Município contratante para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

xxxxxxxxxxxxx/xx, .......... de de 202xx. 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

 

1- 

 

 

2- 
 

Assinatura do Fiscal do Contrato: _____________________ - CPF: ________ 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 013/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º 008/2025 

 

 

ANEXO V 

 

                                                

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 013/2025 

PREGÃO PRESENCIAL 008/2025 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2025 
 

Município de Antônio Prado de Minas, pessoa jurídica de direito público interno, 

portadora do CNPJ nº 17.947.631/0001-15, estabelecida no estado de Minas Gerais, 

na cidade de Antônio Prado de Minas, Bairro Centro, à Rua Prefeito Eurípedes 

Carlos de Abreu, nº. 66, neste ato representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, 

o Senhor o Senhor Ferdinando Calian Pereira, portador do CPF de n° 043.252.006-

65, brasileiro, casado, agente político, residente em Antônio Prado de Minas, à Rua 

José Lopes de Barros, nº. 22, Centro,  e  de  outro  lado  a empresa , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  , 

 sediado(a) na   , doravante denominado(s) DETENTORA DA 

ATA/CONTRATADA, neste ato representado(a) por   (nome e função no 

contratado), inscrito no RG n.    e no CPF sob o n.  ,  

com endereço eletrônico    , conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância 

com o Processo Administrativo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei 14.133, de 2021, e demais legislações correlatas aplicáveis, 

resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente do 

Pregão Presencial n. ....../20....., atendendo às condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 14.133, de 2021, e mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

1.1. Nos termos constantes no Anexo VI do edital, Termo de Nomeação 

de Preposto, a  detentora  da  ata  nomeia  e  constitui  como  seu  

preposto,  o  senhor 

  devidamente indicado e qualificado no respectivo 

Termo, para acompanhar a execução do Contrato decorrente desta ARP, ou 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PREPOSTO INDICADO PELA DETENTORA DA ATA 
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instrumento equivalente, e demais atos necessários ao cumprimento das 

obrigações assumidas no respectivo instrumento. 

1.2. A contratada se compromete a manter atualizado o Termo de 

Nomeação de Preposto no respectivo instrumento decorrente desta Ata, 

mantendo sempre todos os dados atualizados bem como o endereço 

eletrônico do mesmo, para os fins de eficiente comunicação no processo de 

fiscalização. 

 

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR será a Secretaria Municipal de Administração. 

 

 
3.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de material de  para atendimento das necessidades das 

Secretarias Municipais de Antônio Prado de Minas, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e 

as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as seguintes: 

 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID QUANT 

Valor 

unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1.  
Papel sulfite 210x297 

c/5.000 folhas A4 
Caixa 370 

  

2.  
Alfinete para mapa NR 03 

cores sortidas 50 unidades 
Caixa 60 

  

3.  

Almofada para carimbo nº 

03, esponja absorvente 

revestida em tecido de longa 

duração, cor preta, entintada 

Unid. 60 

  

4.  
Borracha branca nº 20 – 

caixa com 20 unidades 
Caixa 30 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
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5.  
Clips 2/0 metal – caixa de 

100 unidades 
Caixa 90 

  

6.  
Clips 6/0 metal – caixa com 

50 unidades 
Caixa 80 

  

7.  
Envelope branco ofício 

medindo 114x229mm 
Unid. 2.200 

  

8.  

Grampos para grampeador 

26/6 acobreado caixa com 

5000 unidades 

Caixa 120 

  

9.  
Envelope colorido 80g 

medindo 72x108mm 
Unid. 2.200 

  

10.  

Grampeador profissional que 

grampeia até 100 folhas 

23/15 

Unid. 80 

  

11.  
Pilha alcalina pequena 

embalagem com 04 unidades 
PCT 30 

  

12.  
Pilha alcalina palito 

embalagem com 02 unidades 
PCT 30 

  

13.  Fita corretiva 05mm x 6m Unid. 140   

14.  
Pasta de papelão com 

grampo trilho 
Unid. 340 

  

15.  

Apontador de lápis metálico, 

tipo escolar, quantidade de 

furo 01, sem depósito, 

lâmina em aço inoxidável 

Unid. 80 

  

16.  Caderno brochurão 60 folhas Unid. 200   

17.  
Corretivo líquido base de 

água – frasco 18ml 
Unid. 50 

  

18.  
Livro de ata, capa dura na 

cor preta, formato 

Unid. 40   
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297x210mm, 50 folhas, off – 

7 brancas, pautadas e 

enumeradas 

19.  Régua 50cm Unid. 80   

20.  Envelope pardo 23x16 Unid. 5.400   

21.  
Fita adesiva dupla face 

12x30m 
Unid. 100 

  

22.  

Caneta esferográfica comum 

ponta média cores azul, 

vermelha e preta – 1º linha 

caixa com 50 unidades 

Caixa 160 

  

23.  
Caneta marca texto cores 

variadas 4mm 
Unid. 140 

  

24.  

Cola branca escolar, não 

tóxica e lavável – frasco de 

90 gramas 

Unid. 200 

  

25.  

Espiral para encadernação 

9mm, preto – capacidade 50 

fls 

Unid. 680 

  

26.  Fita adesiva 12mmx40m Unid. 160   

27.  

Grampeador de mesa 

metálico, para grampo 26/6: 

grampeador, tratamento 

superficial pintado, material 

metal, tipo mesa, capacidade 

mínima 20 folhas, tamanho 

grampo 26/6 

Unid. 120 

  

28.  

Lápis grafite cor preto, 

excelente qualidade para uso 

geral, resina termo essência, 

mina resistente e escrita 

macia, traço escuro com 

Caixa 80 
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excelente apagabilidade, 

graduação nº 2b. 144 

unidades 

29.  
Pasta plástica transparente 

com elástico 24,5x33x5x40 
Unid. 260 

  

30.  
Perfurador de papel com 2 

furos para 30 folhas 
Unid. 50 

  

31.  

Etiqueta adesiva para convite 

na cor dourada e prata, 

espessura redonda, cartela 

com 50 unidades 

PCT 80 

  

32.  

Pasta catálago capa dura 

contendo 50 envelopes 

plásticos, tamanho ofício 

preta 

Unid. 200 

  

33.  
Clips 1/0 metal – caixa de 

100 unidades 
Caixa 80 

  

34.  
Fita 48mm x 50m 

transparente 
Unid. 80 

  

35.  
Papel fotográfico A4 150g 

pacote com 50 folhas 
PCT 120 

  

36.  

Tesoura inox tamanho 

grande 7’’. Para uso geral 

com cabo em plástico preto 

Unid. 100 

  

37.  
Pasta de papel com elástico 

cartão duplo com grampo 
Unid. 80 

  

38.  Tesoura pequena sem ponta Unid. 60   

39.  

 

Pasta plástica transparente 

com elástico 335x245x40mm 

Unid. 100 
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40.  
Grampos para grampeador 

de parede 
Caixa 60 

  

41.  

Pasta sanfonada plástico 

incolor c/12/ divisórias 

internas com abas de 

elástico, largura 280mm, 

altura 380mm, lombada 

90mm 

Unid. 300 

  

42.  

Percevejos tipo tacha, 

material metal, tamanho 

superficial latonado, caixa 

com 100 unidades 

Caixa 160 

  

43.  Agenda executiva capa dura Unid. 30   

44.  
Capa plástica transparente 

A4 para encadernação 
Unid. 2.600 

  

45.  
Capa plástica preta A4 para 

encadernação 
Unid. 2.600 

  

46.  
Caderno grande de arame 

capa dura com 96 folhas 
Unid. 320 

  

47.  

Grampo para grampeador 

23/13mm – caixa com 5.000 

unidades 

Caixa 40 

  

48.  

Grampo para grampeador 

23/15mm – caixa com 5000 

unidades 

Caixa 40 

  

49.  
Perfuradora para 

encadernação de folhas A4 
Unid. 8 

  

50.  Envelope pardo 34x24 Unid. 8.000   

51.  
Fita adesiva 45mmx45m 

transparente 
Unid. 80 
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52.  
Tinta para carimbo 42ml sem 

óleo 
Unid. 60 

  

53.  
Calculadora de mesa com 12 

dígitos, tamanho médio 
Unid. 60 

  

54.  
Caixa para arquivo morto de 

papelão 
Unid. 240 

  

55.  
Marcador permanente para 

cd/dvd 
Unid. 60 

  

56.  

Pasta preta az com visor de 

plástico com etiqueta 

removível larga e estreita  

Unid. 2.500 

  

57.  
Grampos para pastas tipo 

trilho caixa com 50 unidades 
Unid. 30 

  

58.  Estilete médio largo Unid. 60   

59.  

Grampos para pastas tipo 

trilho 80 mm caixa com 50 

unidades 

Caixa 240 

  

60.  

Caneta esferográfica ponta 

fina – cores azul, vermelha e 

preta – 1 linha caixa com 50 

unidades 

Caixa 160 

  

61.  Extrator de grampos Unid. 120   

62.  
Caixa para arquivo de 

plástico 
Unid. 160 

  

63.  

Porta fita adesiva, suporte 

para rolo, material plástico, 

cortador em metal e base 

antiderrapante 

Unid. 50 

  

64.  
Espiral para encadernação 

29mm preto capacidade 
Unid. 2.400   
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200fls 

65.  Pincel pilot 850 core preta Unid. 160   

66.  Pincel pilot 850 cor azul Unid. 160   

67.  Pincel pilot 850cor vermelha Unid. 160   

68.  

Espiral para encadernação 

29mm preto capacidade 70, 

100, 25 fls 

Unid. 2.400 

  

69.  

Papel fotográfico 

autoadesivo A4 150g pacote 

com 50 folhas 

PCT 10 

  

70.  
Papel fotográfico A4 150g 

pacote com 50 folhas 
PCT 10 

  

71.  Papel A4 vergê branco PCT 10   

72.  
Papel A4 vergê cores 

variadas 
PCT 10 

  

73.  Cartolina cores variadas Unid. 50   

74.  Cartolina neon Unid. 50   

75.  Fita adesiva 45mmx50m Unid. 40   

76.  
Pistola de cola quente 

pequena 
Unid. 10 

  

77.  Bastão de cola quente fina Unid. 10   

78.  Cola de silicone 100g Unid. 10   

79.  Pen drive 64g Unid. 20   

80.  
Papel contact transparente 

rolo com 25m 
Rolo 10 

  

81.  Kit tinta Epson T544 544 
Kit 10   
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original 4 cores L3150 L3110 

L 5190 

82.  Mouse para computador usb Unid. 5   

83.  
Teclado usb para 

computador na cor preta 
Unid. 5 

  

84.  Folha de EVA cores variadas Unid. 30   

85.  
Folha de EVA com glitter 

cores variadas 
Unid. 30 

  

86.  Fita de cetim nº 2 Rolo 20   

87.  Fita de cetim nº 5 Rolo 20   

88.  Cola quente refil grosso KG 5   

89.  Pistola de cola quente grossa Unid. 5   

90.  Glitter em pó 100 gramas PCT 10   

91.  Cola T6000 25g VD 5   

92.  Papel kraft gramatura 180g PCT 5   

93.  Tesoura profissional Unid. 5   

 

4.1 Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativo 

a ser eventualmente adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa 

fixado no Termo de Referência. 

4.2. O presente instrumento caracteriza-se como documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação 

dos itens indicados no subitem 4.1, onde são registrados o objeto, os preços, os 

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas 

conforme condições definidas no edital e seus anexos, propostas de preços 

apresentadas e ata do Pregão Presencial nº 008/2025, que integram este 

instrumento. 

4.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e 

entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação específica 
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para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, 

contados da data de publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município 

link: https://antoniopradodeminas.mg.gov.br/ e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

01 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 

haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. No ato de prorrogação da vigência da ARP poderá haver a 

renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite da quantidade original, desde que 

justificado pelo 

órgão gerenciador. 

5.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 

 

Revisão de Preço 

6.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à 

atualização periódica dos preços registrados, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta ata, e havendo a oscilação de mercado, poderá adotar uma das medidas 

previstas abaixo, se for o caso. 

6.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133, de 2021 (caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os 

preços registrados poderão ser alterados, desde que observadas as disposições 

delineadas neste instrumento. 

Da negociação para fins de revisão de preço 

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, caberá ao órgão gerenciador promover as 

negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado, mediante as seguintes providências: 

I – convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA – REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
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redução dos 

preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 

II – liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade, 

se frustrada a negociação com ele intentada; 

III – convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao 

licitante vencedor, na ordem de classificação, visando a promover igual 

negociação. 

6.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

detentor da ARP comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a 

impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente assumido, o 

órgão gerenciador deverá: 

I – liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da 

penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados; 

II – promover a negociação com os licitantes que aceitaram cotar sua proposta 

em valor igual ao licitante vencedor, observado o procedimento descrito no 

subitem 6.6. 

6.4.1. Não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 6.6, ou não 

existindo licitantes que aderiram ao preço do vencedor nem existindo licitantes 

remanescentes, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ARP. 

6.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, 

solicitar a revisão do preço registrado e comprovar que a elevação seja 

decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente 

independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos 

preços registrados, o órgão gerenciador deverá: 

I – proceder às negociações na forma do subitem 6.6, e no caso do seu êxito, 

liberar o 

detentor da ARP do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade; 

II – promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante se 

frustrada a 

negociação de que trata o inciso I deste item. 

6.5.1. Diante da inexistência de licitantes que reduziram ao preço do 

vencedor ou de licitantes remanescentes que impeçam a realização das 

negociações mencionadas no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo 

detentor da ata ficará condicionada a demonstração, por ele, de que o valor 

pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado. 

6.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em 

Termo Aditivo 

à ARP, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

6.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo 
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definido 

no parágrafo único do art. 123 da Lei 14.133, de 2021. 

6.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP 

poderão ser 

suspensas durante o período de análise do pedido de revisão. 

6.6. As negociações de que tratam os subitens 6.4.1 e 6.5 deverão observar o 

seguinte procedimento: 

6.6.1. O órgão gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitaram cotar 

sua proposta em valor igual ao licitante vencedor, bem como os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da ata de 

registro de preço nas condições propostas pelo detentor da ata. 

6.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos 

termos do supracitado item 6.6.1, o Órgão Gerenciador, poderá convocá-los 

para negociação, sempre na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço registrado em ata. 

Remanejamento das quantidades 

6.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 

entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços. 

6.8. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar, na fase de planejamento e consolidado os quantitativos no 

relatório do ETP, será considerado participante para efeito do remanejamento. 

6.9. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

 

7.1. O órgão gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o 

produto por outro de marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, 

se for comprovado 

o motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que não haja majoração 

do preço registrado, e o novo produto deve possuir, comprovadamente 

desempenho e qualidade iguais ou superiores. 

7.2. A aceitação de que trata o subitem 7.1, poderá ser precedida de parecer 

técnico, solicitado pelo gerenciador, que ateste as informações prestadas pelo 

detentor da ata e a aceitação da substituição deverá ser consignada na ARP 

através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO 

REGISTRADO 
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8.1. O órgão gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do 

detentor da ata quando este: 

I – for liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 6.3 e no 

inciso I do subitem 6.4 desta ARP. 

II – descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior 

àqueles praticados no mercado (subitem 6.2); 

IV – não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 

V – sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 14.133, de 2021. 

8.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou 

parcialmente, pelo órgão 

gerenciador: 

I – pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores 

da ARP e 

aderentes de preço; 

II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III – em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua 

prorrogação; 

IV – por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações 

previstas na ARP; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

8.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão 

do disposto no inciso IV do subitem 8.2, o órgão gerenciador poderá, como 

alternativa ao cancelamento: 

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a 

regularização do fornecimento do produto registrado, desde que demonstrado o 

interesse público e a vantagem na manutenção do respectivo preço registrado; 

II - proceder às negociações com os licitantes que reduziram seus preços 

ao valor do 

vencedor, e também com os licitantes remanescentes na forma do subitem 6.6. 

8.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 8.1 e dos incisos IV e V do 

subitem 8.2 deste instrumento, o órgão gerenciador deverá motivar a sua 

decisão no processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa do detentor 

da ARP e também dos aderentes, se houver. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS

 REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ARP 
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9.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos 

de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

9.1.1. Publicar o extrato da ARP na imprensa oficial do Município, com a 

indicação do número da respectiva licitação, do objeto e endereço eletrônico 

onde poderão ser obtidas informações mais detalhadas da ARP. 

9.1.2. Publicar nos mesmos moldes delineados no subitem 9.1.1 eventuais 

alterações que possam ocorrer na ARP, inclusive de detentores da ARP, de 

marca e/ou modelo, quantitativos dos itens ou de seus preços. 

9.1.3. Divulgar, mediante publicação no portal do município e no PNCP, o 

preço registrado, com indicação dos fornecedores, e essa informação deverá 

ficar disponível durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.1.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, com a prática, em especial, dos 

seguintes atos: 

9.1.4.1. Emitir a autorização de compra; 

9.1.4.2. Indicar para os Órgãos e/ou Entidades Participantes da ARP, os 

fornecedores e seus respectivos saldos dos itens, visando subsidiar os pedidos 

de compras. 

9.1.4.3. Proceder atualização periódica dos preços registrados, com o 

objetivo de 

verificar a oscilação de mercado, nos termos previstos na Cláusula Sexta. 

9.1.4.5. Se necessário, promover o remanejamento ou redistribuição das 

quantidades 

entre os órgãos e/ou entidades participantes. 

9.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso, desde que observado o 

disposto no art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 

9.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por 

outro de marca ou de modelo diferente daquele registrado nesta ata, nos termos 

da Clausula Sétima; 

9.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da Ata de Registro 

de Preços, total ou parcialmente, quando houver situações previstas na Cláusula 

Oitava desta Ata. 

9.1.6. Emitir decisão de forma explícita, sobre todas as solicitações e 

reclamações elaboradas pelos detentores da Ata de RP, que forem relacionadas 

ao gerenciamento da ata, com exceção dos requerimentos que forem 

manifestamente impertinentes ou meramente protelatórios. 

9.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 9.1.6, o Órgão 

Gerenciador terá o prazo de até 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento, para decidir sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei 14.133, de 2021, 

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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admitida a prorrogação motivada, por igual período. (art. 123 da Lei) 

9.2. São obrigações dos ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES da 

ata: 

9.2.1. Solicitar o uso da ARP ao órgão gerenciador, que indicará o 

fornecedor e os 

preços que serão praticados, obedecida a ordem de classificação. 

9.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os 

relacionados à prestação de contas. 

9.2.3. Requisitar a autorização e o empenho da despesa, correspondente 

aos pedidos 

de fornecimento ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 

9.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 

9.2.7. Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento 

administrativo, em que seja assegurada a ampla defesa e o contraditório, para 

fins de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

na Ata de RP, ou do descumprimento das obrigações contratuais, devendo 

informar as ocorrências ao órgão gerenciador. 

9.2.8. Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no Edital. 

9.2.9. Não participar em mais de uma ata de registro de preços, que tenha o 

mesmo objeto, no prazo de validade desta ARP, salvo na ocorrência de registro 

de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 da 

Lei 14.133, de 2021). 

9.2.10. A existência de preços registrados implicará compromisso do 

detentor da ata de fornecimento nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente motivada. 

9.3. São obrigações do DETENTOR DA ARP (fornecedor): 

9.3.1. Manter, durante a vigência do RP, todas as obrigações assumidas e as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3.2. Responder no prazo de até 10 (dez) dias as solicitações, 

pedidos e/ou 

informações, feitas pelo Órgão Gerenciador e Órgãos e/ou Entidades 

participantes. 

9.3.3. Na hipótese do preço do mercado tornar-se superior aos preços 

registrados na ARP, comunicar e comprovar, antes do pedido de 

fornecimento realizado pelos órgãos e entidades participantes, a 

impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente assumido. 

9.3.3. No caso de solicitação de revisão de preço, deverá comprovar que a 

elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, 

absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

manutenção dos preços registrados. 

9.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca 

ou de modelo diferente do registrado na ARP, conforme disposto na cláusula 

sétima deste instrumento, deverá comprovar o motivo ou o fato superveniente 

à licitação, e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho 

e qualidade iguais ou superiores ao registrado, não podendo haver majoração 

do preço registrado. 

9.3.5. Caso solicite o cancelamento do item registrado, deverá comprovar o 

fato superveniente à assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das 

obrigações previstas na ARP. 

 

 

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, o fornecedor que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial da ARP que cause grave dano à 

Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da ARP; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

registrado sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução 

da ARP; 

f) praticar ato fraudulento na execução da ARP; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

10.1. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima 

descritas, as 

seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

desta ARP, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. compensatória de 15% a 20 % do sobre o valor total registrado, 

no caso de 

inexecução total pelo fornecedor. 

2.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo 

acima estabelecido, as hipóteses em que o fornecedor não apresentar situação 

regular conforme as exigências da Administração. 

3. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a 

Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 

IV.1) Multa por extinção contratual 

1. nas hipóteses de rescisão unilateral, o órgão gerenciador aplicará multa de 

20% sobre o valor remanescente. 

2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa 

específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa 

hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

10.2. A aplicação das sanções previstas nesta ARP não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3. Todas as sanções previstas nesta ARP poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao fornecedor, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar 
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da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o órgão; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos nesta ARP ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8. O órgão gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do fornecedor para com a Administração, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
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órgão decorrentes desta mesma ARP ou de outros contratos administrativos que 

o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

11.1. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades 

participantes passam a ser designados como “Contratantes” e o detentor da ata 

como “Contratado”, observadas as obrigações para cada um, fixadas no Termo 

de Referência. 

11.2. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e 

entidades participantes, por intermédio do instrumento de contrato, dentro do 

prazo de validade da respectiva ARP, podendo esse ser substituído por nota de 

empenho de despesa, carta-contrato, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei 

14.133, de 2021. 

11.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração da contratação, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

11.4. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou 

instrumento equivalente, será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o 

disposto no § 1º, do artigo 90, da Lei 14.133, de 2021. 

11.5. A formalização dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de 

Preço, deverá ser providenciada dentro do prazo de vigência da ARP. 

11.5.1. Se o instrumento de contrato for substituído por outro instrumento 

hábil, na forma do art. 95 da Lei 14.133, de 2021, a emissão dos referidos 

documentos e o seu envio ao detentor da ARP deverá ocorrer dentro do prazo 

de vigência da Ata. 

11.6. Na assinatura do contrato: 

I – será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e 

trabalhista 

consignadas no edital de licitação; 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 8.2 do 

Edital; 

11.7. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde 

com o prazo de vigência da própria ata (previsto no subitem 5.1), haja vista que 

o prazo de duração dos contratos segue o disposto pelo Capítulo V do Título III 

da Lei 14.133, de 2021. 

11.7.1. O contrato a que se refere o subitem 11.5 terá o prazo de vigência da 

contratação de 12 (doze) meses contados da assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 
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12.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega 

e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo ao edital. 

12.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, com relação dos 

licitantes que aceitaram reduzir/cotar seus preços ao valor da proposta do 

licitante vencedor do certame, (cadastro de reserva), nos termos do subitem 

13.1 a 13.9 do Edital, segue anexa a esta Ata de Registro de Preços. 

12.3. A presente Ata de Registro de Preços será regida pela Lei 14.133, de 

2021. 

 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Eugenópolis/MG, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Instrumento, que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA 

 

 

Representante legal do DETENTOR DA ATA 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
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PROCESSO N.º 013/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de material de expediente, 

visando atender às necessidades das Secretarias Municipais. 

 

No uso das atribuições legais e tendo em vista a: 

 

i. manifestação contábil; 

ii. parecer da assessoria jurídica. 

 

     Determino: 

 

a) Que publique-se o resumo do Edital na forma da Lei; 

 

 

     Antônio Prado de Minas/MG, 28 de fevereiro 2025.  

 

 

_______________________________ 

FERDINANDO CALIAN PEREIRA 

Prefeito Municipal  
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